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CONCORRÊNCIA Nº [●]/202[●] 

Concorrência Pública que tem por finalidade 

selecionar a proposta mais vantajosa para 

celebração de contrato de concessão de uso de 

bem público para fins de exploração econômica 

de atividades de ecoturismo e visitação, bem 

como serviços de gestão, operação e 

manutenção dos atrativos existentes e a serem 

implantados no Parque Estadual Do Rio Doce, no 

Estado De Minas Gerais. 

ANEXO B – CADERNO DE 
ENCARGOS 

APÊNDICE 2 – NORMAS DE 
VISITAÇÃO E USO 
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1 O presente APÊNDICE integra o EDITAL da LICITAÇÃO, na modalidade 

Concorrência Pública, com vistas à seleção da proposta mais vantajosa 

para celebração de CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM 

PÚBLICO PARA FINS DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DE 

ATIVIDADES DE ECOTURISMO E VISITAÇÃO, BEM COMO SERVIÇOS 

DE GESTÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS ATRATIVOS 

EXISTENTES E A SEREM IMPLANTADOS NO PARQUE ESTADUAL 

DO RIO DOCE, NO ESTADO DE MINAS GERAIS.  

2 Este APÊNDICE apresenta regras a serem consideradas na gestão da 

visitação, de forma a complementar aos procedimentos e atividades 

indicados no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA 

CONCESSIONÁRIA e deverão ser consideradas em conjunto com os 

demais ANEXOS. 

3 VISITAÇÃO E IMPACTOS 

3.1 O ordenamento e o controle das atividades de uso público no PARQUE 

serão realizados em conformidade com o estabelecido em seu PLANO 

DE MANEJO, PLANO DE USO PÚBLICO e respectivos Planos de 

Monitoramento Ambiental de Impactos de Visitação (PMAIV). 

3.2 Atividades noturnas na ÁREA DA CONCESSÃO      poderão ser 

realizadas, desde que solicitadas e autorizadas pelo PODER 

CONCEDENTE.  

3.3 É considerado período de silêncio o horário compreendido entre 22h e 6h. 

Neste horário, o trânsito de veículos de visitantes no interior do PARQUE 

serão restritos apenas as suas vias de entrada e saída, e para acessar as 

áreas de hospedagem e alimentação, bem como para a prática de 

atividades que envolvam a observação de vida silvestre e que dependam 

de horários diferenciados, além de  outras atividades autorizadas pelo 

Poder Concedente. 
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3.4 O consumo de bebidas alcoólicas no PARQUE está limitado e restrito às 

áreas de alimentação e de hospedagem, ficando vedada esta prática nos 

atrativos naturais, trilhas e demais infraestruturas do PARQUE. 

3.5 O consumo de bebidas alcoólicas no PARQUE também será permitido 

nas áreas de alimentação com sistema de venda ambulante, quando 

existente.  

4 INCÊNDIOS E OCORRÊNCIAS NATURAIS  

4.1 Em caso de incêndios florestais e eventos críticos como queda de árvores, 

barreiras ou risco geológico, a CONCESSIONÁRIA poderá encerrar, sem 

aviso prévio, as atividades de uso público para fins de proteção da 

integridade do visitante e para atendimento das demandas emergenciais.  

5 CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS 

5.1 O trânsito de qualquer veículo automotor dentro do PARQUE somente é 

permitido em vias autorizadas com velocidade máxima de 40 km/h.  

6 PERMANÊNCIA DOS VISITANTES E COBRANÇA PELOS SERVIÇOS  

6.1 É proibido a pernoite no PARQUE fora dos meios de hospedagens 

existentes ou propostos, salvo quando necessário para realização de 

atividades ligadas à pesquisa, ou atendimento as demandas da UNIDADE 

DE CONSERVAÇÃO, desde que previamente autorizadas pelo PODER 

CONCEDENTE. 

6.1.1  Será permitida a pernoite nas travessias, em locais pré-definidos pela 

gestão do PARQUE, em consonância com o zoneamento e regras gerais 

do Plano de manejo.  

6.2 A entrada de cães-guias será permitida conforme legislação vigente. 
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6.3 Fica a CONCESSIONÁRIA autorizada a vistoriar os veículos e visitantes 

com finalidade de coibir a retirada e/ou a entrada de qualquer material do 

PARQUE, quando pertinente, com destaque para o controle de iscas vivas 

e do pescado. 

7 VEDAÇÕES  

São vedadas as seguintes atividades dentro da UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:  

7.1 Trânsito e estacionamento de veículos automotivos de visitantes e 

operadores turísticos em locais não autorizados pela 

CONCESSIONÁRIA. 

7.2 Entrada de animais domésticos ou domesticados, com exceção de cães 

guias, bem como daqueles necessários às atividades de pesquisa, 

segurança pública, busca e salvamento e outras relativas à gestão do      

PARQUE, os quais deverão ter a devida autorização do PODER 

CONCEDENTE.  

7.3 Entrada de iscas vivas para a prática de pesca. 

7.4 Retirada ou movimentação de qualquer recurso natural ou recurso 

mineral, salvo, quando pertinente, para a realização de pesquisa, com 

prévia autorização do PODER CONCEDENTE.  

7.5 Caça, pesca de espécies nativas, captura de animais silvestres ou 

montagem de artefatos de caça, bem como a prática de maus-tratos ou 

oferta de alimentação inadequada à fauna local. 

7.6 Introdução de espécies animais ou vegetais, domésticas ou silvestres, 

nativas ou exóticas, sem a devida autorização do PODER 

CONCEDENTE.  

7.7 Utilização de produtos químicos para banho ou lavagem de objetos em 

corpos hídricos naturais ou artificiais existentes no interior do PARQUE, 
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assim como a captação da água para outros fins, sem a devida 

autorização. 

7.8 Uso de fogos de artifícios, ateamento de fogo na vegetação, lenha ou 

folhas, ou qualquer outra conduta que possa causar incêndio florestal       

7.9 Utilização de churrasqueiras e/ou fogareiros fora das áreas designadas 

para esse fim. 

7.10 Acampamento fora das áreas designadas para este fim.  

7.11 Realização de caminhadas fora das trilhas existentes, bem como a 

abertura e interligação de atalhos pelos visitantes que possam acelerar o 

processo erosivo das trilhas.  

7.12 Atividades de motocross e/ou com gaiolas e quadriciclos fora das vias de 

acesso a veículos automotores. 

7.13 Atividade de turismo equestre, exceto durante a Romaria, conforme 

previsão no PLANO DE MANEJO da UNIDADE DE CONSERVAÇÃO.  

7.14 Realização de pesquisa científica sem a devida autorização do PODER 

CONCEDENTE.  

7.15  Uso de equipamentos sonoros e instrumentos musicais e de percussão, 

rádios e televisores, fora das áreas autorizadas e destinadas ao uso 

público e, nestas áreas, em volume exagerado de modo que disperse a 

fauna local e incomode outros visitantes.  

7.16 Lançar quaisquer produtos ou substâncias químicas, resíduos líquidos ou 

sólidos de qualquer espécie,      em águas no interior do PARQUE, bem 

como no solo e no ar, exceto para casos especiais autorizados pelo 

PODER CONCEDENTE. 
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7.17 Corte e/ou danos em árvores, arbustos e demais formas de vegetação, 

sem autorização do PODER CONCEDENTE. 

7.18 Alimentação de qualquer tipo aos animais silvestres. 

7.19 Utilização recreativa de drones sem a devida autorização do PODER 

CONCEDENTE. 

7.20 Exploração direta ou indireta de atrativos turísticos no Rio Doce. 

7.21 Retirar, mover ou danificar qualquer objeto, peça, construção e vestígio 

do patrimônio cultural, histórico e arqueológico da UC, exceto para fins de 

pesquisa, desde que com autorização prévia do PODER CONCEDENTE; 

8 LAGOAS 

8.1 É permitida a pesca nas lagoas, somente de espécies exóticas, respeitadas 

as regras específicas do PLANO DE MANEJO e normas complementares. 

8.1.1 Para evitar a pesca de espécies nativas e visando contribuir 

com o monitoramento das populações dos peixes exóticos, 

a CONCESSIONÁRIA deverá realizar o controle das 

espécies pescadas garantindo minimamente o 

levantamento das informações relativas ao número e peso 

de indivíduos pescados por espécie.      

8.1.2  A CONCESSIONÁRIA deverá manter, atualizar e 

compartilhar com o PODER CONCEDENTE um sistema de 

controle do quantitativo e qualitativo das espécies pescadas, 

através do SG.        

8.2      É permitido a realização de atividades náuticas, motorizadas ou não,           

que devem observar o zoneamento e regramentos específicos do PLANO 

DE MANEJO e o item 4.24 do ANEXO B - CADERNO DE ENCARGOS 

DA CONCESSIONÁRIA.  
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8.3 O banho é permitido apenas na zona delimitada no PLANO DE MANEJO, 

sendo vedado nas demais lagoas do PARQUE.       

8.4 É proibido o uso de embarcações nas lagoas que não tenham passado 

por processo de desinfecção, o qual deverá ser acompanhado pelo 

PODER CONCEDENTE 

9 CICLOTURISMO  

9.1 É permitida a prática de cicloturismo somente nas estradas / vias internas 

e trilhas devidamente sinalizadas e preparadas para esse fim, devendo se 

existentes e devem observar regramentos específicos do PLANO DE 

MANEJO. 

10 OBSERVAÇÃO DE AVES 

10.1 É permitido o uso de "playback", pios, imitação e outras técnicas de 

atração sonora, desde que o usuário respeite o Código de Ética do 

CEMAVE/ICMBIO para o Observador de Aves. 

10.2 O uso de técnicas de atração sonora poderá sofrer restrições locais 

mediante parecer técnico emitido pela gestão da UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO, baseado em resultados do monitoramento dos 

impactos da visitação do PARQUE. 

10.3 São vedados aos condutores especializados em observação de aves: 

10.3.1 O uso de “flash” e outras fontes artificiais de luz sempre que for constatada 

a presença de filhotes em ninhos, aves chocando e/ou alimentando seus 

filhotes. 

10.3.2 O uso de técnicas de atração de aves próximo a ninhos ativos conhecidos. 

10.3.3 A oferta de alimentação como forma de atração de aves. 
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10.3.4 A retirada ou afastamento da proteção de ninhos como galhos, folhas, 

plumas, dentro outros, ou a promoção de quaisquer alterações no local 

para melhor observar ou fotografar a ave. 

10.3.5 Quaisquer formas de contenção de aves e da vida silvestre para a 

realização da atividade de observação. 

10.3.6 A provocação intencional de revoada de aves em ninhais ou 

agrupamentos, com uso de buzinas, apitos, rojões ou quaisquer outras 

formas de perturbação. 

10.3.7  A abertura de trilhas, atalhos, picadas ou qualquer outro tipo de acesso 

durante a atividade. 


